
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.411 - RS (2012/0237205-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDEDERAIS DA 

SAÚDE, TRABALHO E PREVIDÊNCIA DO RIO GRANDE DO 
SUL  

ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - 

ANVISA E OUTRO
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA 
PROPOSTA POR SINDICATO. FÉRIAS E LICENÇAS-PRÊMIO NÃO 
GOZADAS. MP 1.522/96. CONVERSÃO EM PECÚNIA. EFEITOS DA 
SENTENÇA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO JUÍZO PROLATOR DA 
DECISÃO.
1. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental. Princípio da 
fungibilidade recursal. 
2. Conforme consignado na decisão agravada, "a sentença proferida em ação 
coletiva somente surte efeito nos limites da competência territorial do órgão que a 
proferiu, e exclusivamente em relação aos substituídos processuais que ali eram 
domiciliados à época da propositura da demanda". (AgRg no REsp 
1.279.061/MT, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 26.4.2012).
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em 
bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 23 de abril de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.411 - RS (2012/0237205-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDEDERAIS DA 

SAÚDE, TRABALHO E PREVIDÊNCIA DO RIO GRANDE DO 
SUL  

ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - 

ANVISA E OUTRO
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Embargos de Declaração opostos contra decisão que deu parcial provimento ao Recurso 

Especial para determinar que os efeitos da sentença proferida em ação coletiva se restrinjam 

aos substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio no âmbito da 

competência territorial do órgão julgador (fls. 554-562).

O embargante alega que a base territorial que pretendeu "alcançar é 

tão-somente aquela delimitada por seu Estatuto, em todo o estado do rio grande do sul, ou 

seja, nem mais – para alcançar servidores de outro Estado – nem menos – para alcançar 

somente os servidores lotados nos órgãos sediados no Município de Porto Alegre" (fl. 573). E 

argumenta (fl. 580):

Portanto, não há negar que, in casu, os efeitos erga omnes da 
sentença proferida devem alcançar, nos exatos termos do pedido formulado na 
exordial, a totalidade dos substituídos residentes no Estado do Rio Grande do Sul, 
e não somente os que pertencerem à Subseção da Justiça Federal de Porto 
Alegre-RS, daí decorrendo a necessidade do devido esclarecimento desse MM. 
Ministro-Relator, até porque, exegese contrária a essa implicará inegável ofensa 
ao art. 8º, inc. III, da Lei Maior, que com- fere aos entes sindicais a mais ampla 
legitimidade processual para atuarem na defesa dos direitos e interesses, coletivos 
e individuais, da categoria que representam.

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.411 - RS (2012/0237205-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.3.2013.

Constata-se que a argumentação trazida pelo embargante é destinada, na 

realidade, a obter a reforma do julgado. Por essa razão, diante do princípio da fungibilidade 

recursal, recebo o recurso como Agravo Regimental e passo a examiná-lo. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor. 

Conforme consignei na decisão agravada, O STJ entende que "a sentença 

proferida em ação coletiva somente surte efeito nos limites da competência territorial do órgão 

que a proferiu, e exclusivamente em relação aos substituídos processuais que ali eram 

domiciliados à época da propositura da demanda". (AgRg no REsp 1279061 / MT, Segunda 

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 26/04/2012). 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. NÃO 
CONHECIMENTO PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL.  AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR 
ASSOCIAÇÃO. EFEITOS DA SENTENÇA. COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL DO JUÍZO PROLATOR DA DECISÃO.

1. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional. É que, mesmo nesses casos, é necessária 
a indicação do dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual 
recai a divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia (fundamentação deficiente).

2. Sobre a alegada afronta aos artigos 535, II, e 515, §1º, do CPC, 
note-se que a corte de origem se manifestou de forma clara e harmônica acerca 
da aplicação dos artigos 1º, § 1º, e 2º da Lei n. 1.533/51, 1º, § 1º, da Lei n. 
12.016/2009 e 100, IV, a, do Código de Processo Civil (CPC).

3. Este colegiado tem o entendimento no sentido de que a 
sentença proferida em ação coletiva somente surte efeito nos limites da 
competência territorial do órgão que a proferiu e exclusivamente em relação aos 
substituídos processuais que ali eram domiciliados à época da propositura da 
demanda. Precedentes: AgRg no REsp 1279061/MT, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 26/04/2012; 
AgRg no REsp 1184216/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/06/2011, DJe 27/06/2011; AgRg no REsp 972.765/PE, Rel. 
Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2009, DJe 
10/08/2009.

4. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta extensão, 
não provido.

(REsp 1307178/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 08/02/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA. EFEITOS DA SENTENÇA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. 
DISTRITO FEDERAL. HONORÁRIOS. EXCESSIVOS OU IRRISÓRIOS. 
DESNECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.

1. O entendimento desta Corte está consolidado no sentido de que, 
nos termos do art. 2º-A da Lei 9.494/97, os efeitos da sentença proferida em ação 
coletiva se restringem aos substituídos que tenham, na data da propositura da 
ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator.

2. Na presente hipótese, os efeitos da sentença alcançam apenas 
os substituídos que tinham, na data da propositura da ação, domicílio no Distrito 
Federal.

3. Esta Corte tem precedentes alterando, em caráter excepcional, 
os honorários arbitrados na instância ordinária, quando se tratar de valores 
irrisórios ou excessivos, o que não demanda, necessariamente, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos.

 4. Agravos regimentais da União e da ASDNER improvidos.
(AgRg no REsp 1184216/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, DJe 27/06/2011)

O tema já foi levado à Corte Especial, que entendeu pela legalidade do 

disposto no art. 2º-A da Lei 9.494/1997, a despeito de não poder ter sido aplicado à hipótese 

julgada. Cito a ementa:

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS 
METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 
BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE. 
ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA 
COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. REVISÃO 
JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. 
INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação e a 
execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode 
ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia 
da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos 
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e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta,  para tanto, sempre a 
extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo 
(arts. 468, 472 e 474, CPC e  93 e 103, CDC). 1.2. A sentença genérica proferida 
na ação civil coletiva ajuizada pela Apadeco, que condenou o Banestado ao 
pagamento dos chamados expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança, 
dispôs que seus efeitos alcançariam todos os poupadores da instituição financeira 
do Estado do Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede de 
liquidação/execução individual, sob pena de vulneração da coisa julgada. Assim, 
não se aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97.

2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, DJe 12/12/2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2012/0237205-9 AREsp 254.411 / RS

Número Origem: 200771000137170

PAUTA: 23/04/2013 JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA E OUTRO
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDEDERAIS DA SAÚDE, 

TRABALHO E PREVIDÊNCIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Férias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDEDERAIS DA SAÚDE, 
TRABALHO E PREVIDÊNCIA DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA E OUTRO
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e 
em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
Documento: 1229465 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/05/2013 Página  6 de 4


